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A ideia de que é possível escrever e informar, dar a conhecer e expor temas 
de forma descomplexada e acessível a todos — entre outros — é um dos 
objetivos que norteia o Diurna.. Abrir espaço à colaboração entre vários 

autores, ou deixar que solitários se espraiem, é o grande objetivo da Edição Especial. 

Complementar a cada Edição, o Diurna. é enriquecido por um espaço próprio, de-
dicado a temas de relevo na sociedade, constituindo artigos de fundo e onde brilha-
rão os textos, opiniões e saberes dos mesmos que constroem o resto do nosso jornal 
académico. 

Apresentado que fica este volume, deixo-vos com a leitura de estreia. 
Celebramos, neste mês de novembro, uma das mais marcantes decisões do Tribu-
nal Constitucional, no último ano judicial, simplificando-a. Tornando-a livremente 
acessível aos doutos, e aos menos doutos, no Direito. 

O lenocínio. A prostituição. A liberdade individual. A interferência do Estado. A 
proteção excessiva... ou adequada. 

EDITORIAL
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Nuno Brochado de Agarez, 
Editor in Chief

Diurna.



A situação controvertida na decisão que se analisa (Acórdão do Tribunal Constitucio-
nal n.° 134/2020) é, resumidamente, a seguinte: um arguido, que fora condenado 
em 1ª Instância e pelo Tribunal da Relação de Coimbra pela prática do crime de auxí-

lio a imigração ilegal (Artigo. 183.º, nº2 da Lei 23/2007, de 4 de Julho) e de lenocínio simples 
(Artigo 169.º, nº1 Código Penal), interpôs um recurso de constitucionalidade ao abrigo do 
Artigo 70.º, nº1, al b) LTC pretendendo ver fiscalizada a constitucionalidade da norma crimi-
nalizadora do lenocínio, alegando, para o efeito, que este preceito violaria o Artigo 18.º, nº2 
CRP, na medida que contrariaria os princípios do Direito Penal do Bem Jurídico e da Neces-
sidade Penal.

Contrariando aquela que era a orientação do Tribunal desde 2004, plasmada no Acórdão n.º 
144/2004, caso paradigmático na matéria, a 3ª Secção do Tribunal Constitucional veio dar 
razão ao arguido recorrente, julgando, com dois votos de vencido, a inconstitucionalidade da 
norma incriminatória do lenocínio.

Para entender a decisão do Tribunal, bem como os argumentos que a sustentam, faz-se pre-
mente uma análise cuidada do Artigo (doravante, Art) 169.º do Código Penal (doravante CP), 
identificado os seus elementos caracterizadores e o bem jurídico de que se propõe a tutela, 
bem como identificar, com base no tipo, os núcleos problemáticos da questão da sua (in)cons-
titucionalidade, identificados pelo Tribunal, e que nos permitem vislumbrar os acirrados po-
sicionamentos sobre a nada pacífica problemática de fundo.

O LENOCÍNIO

O Contexto
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por Henrique Varino da Silva*

A mais recente posição do Tribunal Constitucional. 



Compreender o problema e a solu-
ção da decisão em análise pressu-
põe um olhar atento à evolução 

normativa do crime de lenocínio na vigên-
cia do atual Código Penal. Ainda que o Art 
169.º (antigos Art 215.º e Art 170.º) tenha 
passado por 5 alterações desde a entrada em 
vigor do atual Código em 1982, parece-nos 
constituir um autêntico divisor de águas a 
alteração de 1998. 

Até então, o tipo objetivo do crime consis-
tia, no seu núcleo, na prática de uma ativida-
de profissional de fomento, favorecimento 
ou facilitação da prostituição de uma outra 
pessoa, através da exploração da situação 
de abandono ou extrema necessidade eco-
nómica em que esta se encontrava. 

A História e a 
Caracterização 
do Crime do 
Lenocínio 
Simples

A partir de 1998, o legislador penal retirou 
do tipo (hipótese legal da norma incrimina-
dora) a necessidade de verificação de vulne-
rabilidade da vítima (a prostituta ou prosti-
tuto), bastando-se tão somente pela prática 
profissional de atos de fomento, favoreci-
mento e facilitação da prostituição. 

Tratou-se, efetivamente, de uma decisão de 
política criminal no sentido de perseguir, 
nas palavras de MOURAZ LOPES, o «ne-
gócio do sexo» (1), ou seja, toda e qualquer 
atividade de cariz empresarial ligada à pros-
tituição, sendo irrelevante qualquer relação 
com a liberdade sexual dos indivíduos.

Foi a partir desta modificação que se come-
çou a discutir se este crime de mera conduta 
se encontrava em conformidade com a Lei 
Fundamental, levantando-se na jurispru-
dência e na doutrina duas questões. A pri-
meira, atinente ao fundamento da norma, 
era a seguinte: continuava a norma a prote-
ger o bem jurídico da liberdade sexual ou, 
pelo contrário, passou-se a proteger a mo-
ral sexual? A segunda, partindo da ideia de 
que o bem jurídico seria a liberdade sexual, 
é:  a inexigibilidade da exploração de uma 
situação de debilidade pessoal não violaria 
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“Tratava-se de um crime de mera con-
duta, cuja ratio incriminatória era clara: 
proteger a liberdade e autodetermina-
ção sexual da pessoa em situação de ca-
rência.”



Problema do 
Bem Jurídico 
Tutelado

Adotando uma conceção teleológi-
co-funcional e racional, podemos 
definir um bem jurídico, na senda 

de JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, como 
a «expressão de um interesse, pessoal ou 
comunitário, na manutenção ou integrida-
de de um certo estado, objeto ou bem em 
si mesmo, socialmente relevante e juridica-
mente reconhecido como valioso» (2). Ape-
sar de não ser um conceito determinável ao 
ponto de ser apto a subsunção, este possui, 
necessariamente, um conteúdo material, 
substantivável, assente num valor impor-
tante à vida em sociedade que, como bem 
nota AMÉRICO TAIPA DE CARVALHO 
(3), radica na proteção da dignidade da pes-
soa humana e constitui a referência matri-
cial do conceito material de crime.

Com esta ideia, podemos responder a uma 
pergunta que se antevê: mas, afinal, qual a 
natureza jurídica destes valores que o Di-
reito penal visa proteger? Ora, se as incrimi-
nações radicam sempre, em último caso, na 
dignidade da pessoa, o princípio orienta-
dor de toda a nossa Constituição, podemos 
afirmar que os bens jurídicos legitimamen-
te protegidos pelo Direito Penal devem ser 
também bens de natureza jurídico-consti-
tucional. Funciona a CRP, afinal, como

quadro de referência do Direito Penal, o 
que se demonstra coerente com o primado 
da constituição na pirâmide normativa na-
cional (Art. 3.º, n.º3 CRP) e com a natureza 
subsidiária do direito penal, que só pode 
restringir a liberdade com fundamento na 
proteção de outros direitos e interesses fun-
damentais. É o que ordena o Art. 18.º, nº2 
da CRP.

A partir deste entendimento, a doutrina tem 
afirmado que, por detrás de uma incrimina-
ção, deverá ser possível divisar a existência 
de um bem jurídico penal (constitucional), 
sob pena de inconstitucionalidade da nor-
ma incriminadora (neste sentido, também 
o Acórdão n.º 211/95 do TC), o que se vem 
chamado de princípio do “Direito Penal do 
Bem Jurídico”. Se o Direito penal visa limi-
tar um direito constitucionalmente consa-
grado (a liberdade deambulatória: Art. 27.º 
CRP), só o pode fazer para proteger um di-
reito igualmente constitucionalizado. Por 
isso, posições ideológicas, opções de orga-
nização administrativa, ou valores morais 
não podem, a nível constitucional, legiti-
mar incriminações, tendo em consideração 
os cânones aplicáveis a restrição de direitos 
fundamentais constante do Art 18.º, n.º 2 
CRP, uma vez que não constituem direitos 
ou interesses fundamentais legitimadores 
de privação de liberdade. É aqui que reside 
o primeiro dos problemas apontados ao 
crime do lenocínio em vigor. Uma parte da 
doutrina (FIGUEIREDO DIAS (4), MARIA 
JOÃO ANTUNES (5) , ANABELA RODRI-
GUES (6), VERA RAPOSO (7), entre outros 
(8)) orienta-se no sentido de afirmar que 
inexiste um verdadeiro bem jurídico
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subjacente à incriminação do Art. 169.º CP, 
defendendo que a intenção do legislador na 
Reforma de 1998 foi prosseguir uma finali-
dade puramente moralizadora, o que não se 
compadece com a exigência constitucional 
acima exposta – o que conduz a inexorável 
inconstitucionalidade da norma.

Uma outra (SÉNIO REIS ALVES (9)), reco-
nhecendo na norma uma intenção de prote-
ger o interesse da sociedade na preservação 
da moralidade sexual e do ganho honesto, 
vê, como fundamento para a conformidade 
constitucional da incriminação, a proteção 
de um bem transpessoal ético digno de pro-
teção (a instrumentalização de uma pessoa 
a serviço de outra). Por último, temos ainda 
aquele setor da doutrina (PAULO PINTO 
DE ALBUQUERQUE (10), DIAS DUAR-
TE (11)) que consegue divisar da norma do 
Art 169.º CP o bem jurídico da liberdade 
de autodeterminação sexual da pessoa que 
se prostitui e que, mediante interpretação 
restritiva, consegue ver uma não inconstitu-
cionalidade do preceito, na medida em que 
a norma teria como pressuposto implícito a 
existência de uma situação de exploração de 
debilidade da pessoa que se prostitui, aliás, 
constava expressamente da norma até 1998, 
e que permitira não punir situações em que 
isto manifestamente não ocorreria ou que 
resultasse da vontade da pessoa prostituída. 

A esta questão, voltaremos adiante.  



Problema da 
Necessidade
Penal

respeitando três outros subprincípios. O pri-
meiro, chamado de adequação ou idoneida-
de, impõe que a medida restritiva não seja fú-
til, ou seja, que seja tecnicamente eficaz para 
realizar o fim a que a restrição se propõe, no 
caso, para proteção do bem jurídico que a 
norma incriminadora visa proteger com a in-
criminação. O segundo, chamado de neces-
sidade ou indispensabilidade, impõe que a 
restrição seja, em comparação com as outras 
hipoteticamente possíveis para prossecução 
do mesmo fim, a mais eficaz e menos restri-
tiva possível – trata-se, pois, de uma análise 
de custos e benefícios, como referem JORGE 
MIRANDA E JORGE PEREIRA DA SILVA 
(13). O terceiro, chamado de proporcionali-
dade estrita ou equilíbrio, impõe que o sa-
crifício a que uma das partes é sujeita não vá 
para além de uma «justa medida», ou seja, 
não seja excessivo em relação aos fins obti-
dos. É no preenchimento destes pressupos-
tos que reside o segundo problema atinente 
ao lenocínio simples. 

Isto porque, ao retirar do tipo incriminador 
a exigência da exploração de situação de 
fragilidade, o legislador parecer ter querido 
abranger situação em que não haveria efetiva 
lesão da autodeterminação sexual, numa ló-
gica de antecipação de tutela penal. 
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Já fizemos alusão ao facto de que o Direito 
penal constitui um Direito de ultima ratio, 

de intervenção subsidiária, visto que é através 
dele que se proíbem condutas e se liga a prá-
tica destas determinadas sanções restritivas 
de direitos fundamentais, nomeadamente, a 
liberdade deambulatória, no caso das penas 
de prisão, e o património, no caso das penas 
de multa. Tratando-se de direitos liberdades 
e garantias, consagrados constitucionalmen-
te (Art 27.º e 62.º da CRP), o Art. 18.º, n.º 2 
impõe que quando existam restrições a estes 
princípios, dever-se-á respeitar um conjunto 
de pressupostos cumulativos, nomeadamen-
te, que a restrição se faça em nome de outro 
direito ou interesse constitucionalmente re-
levante (pressuposto que nos remete para o 
problema do bem jurídico), bem como que se 
respeite o chamado «princípio da proibição 
de excesso», nas palavras de GOMES CANO-
TILHO E VITAL MOREIRA  (12).

Segundo este último princípio, a restrição de 
um direito liberdade e garantia deve fazer-se

Isto porque, ao retirar do tipo incri-
minador a exigência da exploração 
de situação de fragilidade, o legis-
lador parecer ter querido abranger 
situação em que não haveria efetiva 
lesão da autodeterminação sexual, 



A esta técnica criminalizadora, chama-
mos de crime de crime de perigo abstra-
to, constitucionalmente aceitável per se, 
mas que possui uma exigência agravada: 
é preciso que à conduta típica (no caso, 
a exploração profissional da prostitui-
ção) seja inerente um perigo abstrato de 
lesão jurídica do bem jurídico, ou seja, 
que haja um nexo causal de tal forma ro-
busto que se pode inferir, presumir, que 
aquela conduta levará a que o bem jurí-
dico fique em perigo de lesão (nexo de peri-
culosidade). A jurisprudência constitucio-
nal, maxime o Acórdão n.º 144/2004, tem 
afirmado que esta incriminação se justifica 
pela «normal associação entre as condutas 
designadas como lenocínio e a exploração 
da necessidade económica e social, das 
pessoas que se dedicam a prostituição, fa-
zendo desta um modo de subsistência», ou 
seja, o perigo de lesão aferir-se-ia em fun-
ção desta norma associação, comprovada 
empiricamente. É, precisamente, no facto 
de a incriminação se legitimar nesta “nor-
mal associação” que residem as desavenças 
da doutrina com a jurisprudência consti-
tucional. Uma parte da doutrina (PAULO 
PINTO DE ALBUQUERQUE (14), M. MI-
GUEZ GARCIA E J. M. CASTELA RIO 
(15)) vem defendendo, como já vimos, que 
tal construção só se pode legitimar consti-
tucionalmente se considerarmos que, im-
plícito ao preceito em análise e ao suposto 
nexo, permanece vigente o pressuposto da 
exploração de situação de vulnerabilidade 
da pessoa que se prostitui. 

Uma outra parte da doutrina (FIGUEIRE-
DO DIAS (16), ANABELA RODRIGUES 
(17), VERA RAPOSO (18), entre outros (19)) e 
de Conselheiros do Tribunal Constitucio-
nal (MARIA JOÃO ANTUNES em voto de 
vencida ao Acórdão n.º 396/2017, SOUSA 
RIBEIRO em voto de vencida ao Acórdão 
n.º 654/2011, LINO RIBEIRO em voto de 
vencido ao Acórdão n.º 641/2016 e COSTA 
ANDRADE em voto de vencido ao Acórdão 
n.º 178/2018) vem expressando a opinião de 
que, as mais das vezes, esta associação não se 
verifica e, por isso, o tipo penal abrange ne-
cessariamente situações em que não está em 
causa a proteção da liberdade sexual, pelo o 
que o princípio da necessidade estaria sendo 
violado. Ademais, descartam a interpretação 
restritiva do tipo, uma vez que foi vontade 
inequívoca do legislador suprimir do tipo 
a «exploração de situação de fragilidade», 
pelo que uma interpretação em conformida-
de com a Constituição seria inviável.
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A decisão e os 
argumentos 
do Tribunal

Como acima enunciamos, o Tribunal 
entendeu, no caso, julgar inconsti-
tucional a norma incriminadora do 

lenocínio simples. Para entender as razões 
que conduziram a este juízo, tomaremos 
por referência, precisamente, os problemas 
acima descritos e apresentado a posição do 
Tribunal para cada um deles.

Quanto ao problema do bem jurídico penal, 
os Conselheiros Constitucionais reforçam, 
precisamente, a ideia de que é indispensável 
que a conduta criminalizada seja suficiente-
mente lesiva de um bem jurídico constitu-
cional de primeira importância, haja vista 
que à criminalização é inerente a restrição de 
outros direitos constitucionalmente consa-
grados. É deste ponto de partida que o Tribu-
nal começa por criticar uma certa tendência 
da sua própria jurisprudência em apelar ao 
“princípio da dignidade da pessoa humana” 
para operar a criminalização e assim o é por 
duas questões: i) trata-se de um princípio e 
não de um direito ou interesse constitucio-
nalmente consagrado e, por consequência, 

ii) possui um grau de abstração de tal forma 
elevado que o torna impossível de servir de 
fonte de prescrições proibitivas suficien-
temente precisas. No entanto, o Tribunal 
Constitucional não aprofunda esta questão, 
partindo do pressuposto, apesar da crítica, 
de que o tipo em causa visa a tutela da liber-
dade sexual da pessoa prostituída, haja vista 
que consegue descortinar uma conexão, ain-
da que mínima, entre a conduta tipificada e 
o bem jurídico. 

Partindo da base de que o bem jurídico que 
a norma pretende tutelar é a liberdade sexu-
al, o tribunal parte para análise do segundo 
problema que assinalamos. Preliminarmen-
te, frisa-se que a conduta descrita no tipo 
abrange mais situações do que aquelas em 
que há lesão ou perigo concreto de lesão do 
bem jurídico, o que leva à conclusão de que 
o crime em questão é um crime de perigo 
abstrato, ou seja, um crime que prescinde da 
lesão efetiva de um bem jurídico e que se bas-
ta pela conduta potencialmente geradora de 
um perigo, que potencialmente geradora de 
um perigo, que se presume. Tais crimes não 
se encontram necessariamente em descon-
formidade com a Constituição ( o Tribunal 
dá o exemplo do Art 292.º CP, que crimina-
liza a condução sob efeito de álcool ou estu-
pefaciente), mas, por traduzirem uma anteci-
pação da tutela penal, que é de ultima ratio, 
pressupõe um nexo forte entre a conduta de 
exploração profissional da prostituição e a 
violação da liberdade sexual.
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 É este o «ponto essencial do debate», como 
o próprio Tribunal refere.

Considerando que a incriminação é tecni-
camente idónea para a proteção do bem ju-
rídico em causa, o que faz com que respeito 
o princípio da adequação, a análise centra-se 
essencialmente no desrespeito pelo princí-
pio da necessidade. Como vimos, ele exige 
que a restrição imposta pela criminalização 
seja, em comparação com outras abstrata-
mente possíveis para prossecução do mesmo 
fim, a mais eficaz e menos restritiva possível. 

Na opinião do TC, são dois os argumentos 
que levam com que o crime de lenocínio sim-
ples incumpra esta exigência constitucional.

Em primeiro lugar, o Tribunal toma posição 
no sentido de que a discriminação do leno-
cínio e a consequente regulamentação da 
prostituição se afiguraria igualmente eficaz 
e menos restritiva de direito fundamentais. 
Com efeito, citando PEDRO SOARES DE 
ALBERGARIA  e PEDRO MENDES LIMA  
(20), os Conselheiros vêm considerar como 
plausível o pressuposto de que os riscos re-
sultantes da incriminação em si são maiores 
do que aqueles causados pela conduta incri-
minada. 

Em segundo lugar, vêm analisar criticamen-
te o nexo causal existente entre a conduta cri-
minalizada e a violação do bem jurídico em 
questão. 

Como acima se fez menção, a conduta em si 
(a exploração profissional da prostituição) 
não é apta per se a lesar ou colocar em peri-
go o bem jurídico da pessoa que se prostitui, 
mas sim apta a trazer o perigo de uma explo-
ração da pessoa que se prostitui que, por sua 
vez,  permite presumir a violação da liberda-
de sexual.

Trata-se de uma cadeia de presunções a que 
o Tribunal Constitucional chama, numa in-
teressante analogia algébrica, de “crime abs-
trato ao quadrado”, por referência à operação 
matemática de exponenciação ou potencia-
ção. 

Neste tipo de operações, temos uma base 
a ser multiplicada, no caso, a presunção de 
que a exploração de vulnerabilidade encerra 
um perigo a liberdade sexual, e temos um ex-
poente de multiplicação, onde a presunção 
de que a conduta de exploração profissional 
da prostituição encerra o perigo de explora-
ção de uma situação de fragilidade, elemen-
to que, frise-se, foi retirado do tipo. Desta 
«potenciação», resultaria que a norma pos-
suiria um âmbito proibitivo muitíssimo mais 
amplo do que aquele que naturalmente re-
clamaria, abrangendo um conjunto de situ-
ações em que, efetivamente, não há qualquer 
perigo de lesão do tipo, o que comprova, na 
visão explanada na decisão, a inexistência de 
um nexo causal suficientemente consistente 
que relacione a exploração profissional da 
prostituição a lesão do bem jurídico. 
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Em terceiro lugar, e em ligação com a veri-
ficação do cumprimento do subprincípio 
do equilíbrio, o acórdão apresenta-nos um 
último argumento. Vimos que, pela atual 
redação do Art 169.º CP, o âmbito da incri-
minação é de tal forma amplo que abrange 
situações em que nem sequer há aptidão 
para lesar a liberdade sexual e, mais ainda: 
abrange também situações em que a própria 
pessoa que se prostitui deu o seu consenti-
mento livre e esclarecido. Ora, surgindo o 
consentimento da pessoa como fronteira en-
tre a ofensa da sua autodeterminação sexual 
e a satisfação da mesma, a impossibilidade 
de este excluir a ilicitude equivale à restrição 
do exercício de um direito que a própria nor-
ma visa acautelar. Daqui, aliás, se denota a 
inexistência de carência da tutela penal, uma 
vez que, para além de punir situações em que 
não há perigo para o bem jurídico, o legisla-
dor veio, através desta norma, punir o livre 
exercício do direito pelo seu titular.

Perante esta construção, como oportuna-
mente mencionámos, uma certa parte da 
doutrina propõe uma interpretação restriti-
va da norma de maneira a travar esta “poten-
cialização”, ou seja, postula que, implicita-
mente, terá de ser verificar uma situação de 
exploração de situação de fragilidade. Po-
rém, o Tribunal recusa acolher tal interpre-
tação, argumentando no sentido de que ela 
conduziria a um resultado que contrariaria 
expressamente aquele que foi o desiderato 
do legislador quando, em 1998, retirou a

exploração de situação de carência do ele-
mento caracterizador do lenocínio. Como 
não se pode degenerar a intenção histo-
ricamente aferível do preceito, a única 
alternativa, na opinião do Tribunal Cons-
titucional, é considerá-lo incumpridor do 
princípio da necessidade e da proporcio-
nalidade.

Em conclusão, por 3 votos a favor (Con-
selheiros LINO RIBEIRO; JOANA FER-
NANDES COSTA e GONÇALO AL-
MEIDA RIBEIRO) e 2 votos vencidos 
(Conselheiros MARIA JOSÉ RANGEL 
DE MESQUITA e JOÃO CAUPERS), o 
Tribunal julgou a norma inconstitucional 
por violação do Art 18.º, n.º 2 da CRP, 
mais precisamente, por violação do princí-
pio da necessidade devido a fragilidade do 
nexo causal entre a conduta criminalizada 
e o bem jurídico que se visa proteger e por 
potencialmente restringir o exercício da 
liberdade sexual pelo seu próprio titular, 
bem como por violação do princípio do 
equilíbrio haja vista que a norma restringe 
um direito fundamental em nome de outro 
que pode não ter sido colocado em perigo 
e até mesmo ter sido livremente exercido 
pelo seu titular.
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A Importância 
da Decisão

Ainda que o acórdão que nos propusemos a 
analisar tenha sido emitido em sede de fisca-
lização concreta da constitucionalidade, o 
que implica que o juízo aqui plasmado so-
mente se repercuta interpartes, ou seja, com 
força que se cinge ao caso concreto, consi-
deramo-lo de grande importância pratica e 
académica.

Primeiramente, porque vem contrariar um 
entendimento já há muito adotado pelo Tri-
bunal Constitucional e há muito criticado 
pela doutrina, reforçando a importância da 
atuação apenas em último recurso do direito 
penal, que só pode ser usado para proteção 
de bens jurídicos constitucionais e nunca 
para prossecução de valores morais ou ide-
ológicos, como os «bons costumes»; «ga-
nho honesto» ou, na expressão Conselheiro 
COSTA ANDRADE no seu voto de vencido 
ao Acórdão do TC n.º 178/2018, «repressão 
do pecado» . Tal visão coaduna-se com o Di-
reito penal que deve vigorar num Estado de 
Direito, secular e democrático.

Em segundo lugar,

 
nomeadamente, a exploração das pessoas 
em situação de fragilidade e o tráfico de se-
res humanos que, apesar de ligados ao fenó-
meno da prostituição, nem sempre a acom-
panham. É preciso, assim, regular a questão 
e combater esses problemas com recurso a 
políticas públicas complexas, reservando ao 
direito penal o papel de proteção de bens ju-
rídicos tão somente em situações de última 
necessidade e depois de adotadas todas as 
medidas possíveis a nível extra-criminal para 
a proteção destes valores comunitários. 

Em terceiro e último lugar, ainda que tal pro-
blemática não tenha sido suscitada de forma 
explícita na decisão, permitem-se as comu-
nidades jurídica e política refletir sobre os 
novos paradigmas da prostituição, emergen-
te de um mundo hiper-conectado e dinâmi-
co. A prostituição, como refere RONALD 
WEITZER (21), não pode mais ser vista como 
um comportamento de abordagem mono-
lítica, mas sim como um comportamento a 
ser abordado de maneira multidimensional, 
com a consideração de variáveis e nuances 
que se alteram em função do contexto e que 
vão da realização pessoal à exploração de si-
tuação de fragilidade.
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Cabe à sociedade refletir sobre estas várias 
situações e determinar onde começa a neces-
sidade de tutela penal e onde acaba o exercí-
cio da autonomia pessoal. É provável que a 
decisão, por contrariar a jurisprudência con-
solidada, seja levada ao pleno do nosso Tri-
bunal Constitucional, em sede de recurso, 
pelo Ministério Público. Não é possível fazer 
prognósticos sobre a posição a ser tomada, 
mas, sem dúvida, é legítimo dizer que este 
acórdão pode ter sido o ponto de viragem 
definitivo para o repensar da criminalização 
do lenocínio e da profissionalização da pros-
tituição.
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